
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.350 - PE (2013/0421124-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLAN DE GÓIS SILVA  
ADVOGADO : PEDRO MELCHIOR DE MELO BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. MULTA DE 200%. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO ATRIBUÍDO COM FULCRO NO ART. 150, 
IV, DA CF. AÇÃO DECIDIDA COM BASE EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
1. O Tribunal a quo estabeleceu o caráter confiscatório da multa atribuída pelo 
fisco com base no art. 150, IV, da CF.
2. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial, reformar decisum 
com fundamento em norma constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.350 - PE (2013/0421124-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLAN DE GÓIS SILVA  
ADVOGADO : PEDRO MELCHIOR DE MELO BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que a matéria é de índole infraconstitucional, pois o 

acórdão recorrido viola o art. 97, V e VI, do CTN.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A apuração do caráter confiscatório da multa tributária enseja a 
interpretação do art. 150, V, da CF/1988; portanto, não se pode conhecer do 
Recurso Especial nesse ponto, pois cabe ao Supremo Tribunal Federal o exame 
da violação de dispositivos constitucionais, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0421124-5 AREsp 456.350 / PE

Números Origem:  00079933220128170000  272715900  79933220128170000

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLAN DE GÓIS SILVA
ADVOGADO : PEDRO MELCHIOR DE MELO BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALLAN DE GÓIS SILVA
ADVOGADO : PEDRO MELCHIOR DE MELO BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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